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GT 01: Estado, políticas públicas e sistemas alimentares


RESUMO
A pandemia e as crises ambientais evidenciaram a vulnerabilidade dos sistemas alimentares convencionais, estimulando a formulação de políticas públicas que promovam uma agricultura sustentável. Neste estudo, por meio de uma revisão sistemática de literatura – RSL, analisamos como países do Sul Global têm fomentado a agroecologia e a produção orgânica. Foram examinados 47 artigos publicados entre 2019 e 2024, com experiências em 16 países. Os resultados destacam o papel da agroecologia no fortalecimento da agricultura familiar, na promoção da sustentabilidade ambiental, na segurança alimentar e inclusão social. As políticas públicas variam quanto à sua institucionalização, escopo e enfoque territorial, mas compartilham diretrizes voltadas à diversidade produtiva, valorização de saberes locais e participação social. Nossa análise revela avanços e desafios, incluindo tensões políticas e limitações estruturais. Os estudos sugerem que a formulação de políticas públicas eficazes deve integrar conhecimento científico, participação comunitária e articulação entre Estado e sociedade civil.
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INTRODUÇÃO
[bookmark: _heading=h.3za43psui9n9]A pandemia e as crises ambientais demonstraram a vulnerabilidade dos sistemas agrícolas convencionais, motivando a busca por políticas públicas que fomentem modelos mais resilientes e sustentáveis em resposta a crises; diminuindo a necessidade de fertilizantes e pesticidas importados, reduzindo os custos de produção para os agricultores para a sustentabilidade econômica, social e ambiental.
[bookmark: _heading=h.wqj0e0o8yy6]Os sistemas alimentares convencionais são vulneráveis a choques econômicos e climáticos, pois podem nem sempre ter a diversidade - social, ecológica e institucional - necessária para amortecer esses riscos (Mabhaudhi et al., 2019). Em contraste com os modelos convencionais do sistema agroalimentar, a agroecologia surge como uma abordagem promissora que aborda os desafios atuais desse sistema e melhora as deficiências de outros modelos agrícolas (Ahmad; Köpke, 2024), oferecendo referenciais de produção que conciliam a sustentabilidade ambiental, a equidade social e a soberania e segurança alimentar e nutricional. O objetivo da agroecologia é apoiar o desenvolvimento de agroecossistemas saudáveis, fortalecendo a biodiversidade de cultivos, melhorando a diversidade alimentar e a saúde humana, para criar sistemas alimentares equitativos (Altieri; Nicholls, 2020).
Os movimentos agroecológicos têm negociado com governos e formuladores de políticas, políticas públicas de fomento à agroecologia e à produção orgânica. As políticas públicas e a atuação do Estado desempenham papel importante no direcionamento dos caminhos de desenvolvimento e na promoção de modelos agroalimentares que sejam inclusivos, democráticos, sustentáveis e resilientes. O Estado pode viabilizar a transição agroecológica dos sistemas alimentares por meio de programas específicos, promovendo a alocação de recursos, ações de capacitação e pesquisa, regulamentação de mercados, criação de mercados institucionais e a valorização de saberes locais.
No Sul Global, onde as pressões do agronegócio e os desafios estruturais frequentemente prevalecem, o Estado enfrenta tensões e contradições. As políticas tendem a ser fenômenos complexos que envolvem inúmeras decisões feitas por indivíduos e organizações dentro do governo, mas influenciadas por outros que atuam dentro e fora do aparato governamental (Ximenes, 2018).
Assim, o objetivo deste estudo é verificar as formas pelas quais os países têm fomentado a agroecologia e a produção orgânica no Sul Global. Este estudo faz parte do projeto de pesquisa “Política Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica (Peapo) e Plano Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica (Pleapo) do Estado de São Paulo: implementação e governança territorial”, financiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo – FAPESP.

MATERIAIS E MÉTODO
Para a condução deste estudo, realizamos uma revisão sistemática de literatura - RSL. Seguimos as recomendações do Preferred Reporting Items for Systematic reviews and Meta-Analyses - PRISMA (Page et al., 2020), de Muka et al. (2020) e as etapas propostas por Barbosa (2024) tabela 1: i) planejando a revisão; ii) conduzindo a revisão; e iii) relatando os resultados.
Na primeira etapa, começamos com a definição de uma área de pesquisa e a declaração das questões de revisão (Alleri et al., 2023; Barbosa, 2024;). A seguinte questão de pesquisa orientou esta revisão sistemática: QP1. Os países do Sul Global estão desenvolvendo políticas públicas de fomento à agroecologia e produção orgânica? Estabelecemos como critérios de inclusão: 1) estudos publicados de 1º de janeiro de 2019 a 31 de dezembro de 2024 (os últimos cinco anos completos); 2) estudos do tipo “artigo”; 3) estudos de países do Sul Global; 4) artigos que, explicitamente, estavam relacionados ao objeto de pesquisa.
Na sequência definimos que a coleta de dados seria por meio da plataforma Web of Science - WoS. Para tanto, utilizamos os seguintes termos e estratégias de busca: (“agroecology” OR "organic production") AND ("public policy", "policy", "public action" OR "government").
Na segunda etapa, selecionamos e exportamos 47 artigos da WoS e organizamos os dados no software Zotero. Para a análise dos dados, realizamos a leitura minuciosa dos 47 artigos selecionados, procurando responder à questão de pesquisa (QP) e suas respectivas variáveis: identificação da política pública (lei, decreto, procedimento, norma etc.) e o país. Os dados foram analisados através de síntese descritiva das descobertas dos artigos.
Na última etapa do processo da RSL, os resultados da revisão são apresentados.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
A QP1 (Questão de Pesquisa) teve como objetivo identificar países e suas políticas públicas de fomento à agroecologia e produção orgânica no Sul Global. Identificamos 20 artigos que abordam políticas públicas ou legislações específicas e 27 estudos que não apresentam uma legislação ou política diretamente, mas trazem contribuições analíticas sobre a formulação e implementação de políticas.
Os artigos analisados abrangem pesquisas realizadas em 16 países (tabela 1). A Índia foi o país com o maior número de estudos sobre políticas públicas (n=7) direta ou indiretamente relacionadas, seguida pelo Brasil (n=6). Os demais países contribuíram com três, dois ou um estudo cada. Outros artigos (n = 5) abordam de maneira agrupada políticas públicas em países da OCDE (o que inclui Chile e Colômbia), na América Latina e no Sudeste Asiático. Enquanto três artigos não especificaram os países.
Uganda foi o país que mais apresentou políticas voltadas para a promoção da agroecologia e produção orgânica (n = 8), mas em apenas um dos registros. O artigo identifica lacunas nas políticas de Uganda, como a implementação fragmentada que contradiz o princípio da participação social. O estudo conclui que é crucial adotar uma abordagem abrangente no planejamento e implementação de políticas que promovam a agroecologia, visando agroecossistemas mais resilientes, ambientalmente amigáveis e economicamente sustentáveis.
Os artigos relacionados ao Brasil apresentaram quatro políticas envolvidas. A Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (PNAPO) que visa articular políticas, programas e ações já existentes no que possuem em seu escopo princípios agroecológicos e de promoção ao desenvolvimento sustentável. Dentre outras políticas identificadas, destacam-se o PAA (Programa de Aquisição de Alimentos) e o PNAE (Programa Nacional de Alimentação Escolar), que incentivam a compra de produtos da agricultura familiar por órgãos públicos, fortalecendo o setor e garantindo o acesso a alimentos de qualidade pela população, e o PRONAF (Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar), que oferece linhas de crédito destinadas a apoiar a agricultura familiar orgânica e agroecológica no Brasil.



Tabela 1. Relação de países, número de estudos e políticas públicas de agroecologia e produção orgânica no Sul Global.
	País
	N. de
estudos*
	Referências
	Identificação das políticas

	Índia
	7
	Veluguri et al. (2021); Jaacks et al. (2023); Abrol (2023); Nair and Augustine (2024); Koner and Laha (2024); Prasad et al. (2024); Ramdas and Pimbert (2024)
	Agricultura Natural de Orçamento Zero (ZBNF); Programa de Agricultura Natural Gerida pela Comunidade de Andhra Pradesh (APCNF); Projeto APZBNF/APCNF - agricultura sem insumos químicos

	Brasil
	6
	Borsatto et al. (2020); Akin et al. (2021); Borsatto et al. (2022); Sansão and Maniglia (2023); Gomes et al. (2024); Niederle et al. (2024)
	Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (PNAPO); Núcleos de Estudos em Agroecologia e Produção Orgânica (NEAs); PRONAF, "Linhas Verdes”

	Cuba
	3
	Giraldo and McCune (2019); Giraldo and McCune (2021); López Torres et al. (2023);
	Políticas públicas pró-agroecologia

	Chile
	3
	Mestmacher and Braun (2020); Melo et al (2021); Contesse et al. (2024)
	Lei Nacional de Agricultura Orgânica 

	China
	3
	Wu and Li (2024); Zhang and Wang (2024); Wang and Hu (2024)
	Certificação de sustentabilidade 

	México
	3
	Gallardo-López et al. (2022); Montes-Ramírez (2024); Toledo and Argueta (2024)
	Extensionistas rurais na transição agroecológica; Programa "Producción para el Bienestar"

	Nicarágua
	3
	Schiller et al. (2019); Andreotti et al. (2020); Schiller et al. (2020)
	A política pública de 2011 que visa promover a agroecologia

	Argentina
	2
	Molpeceres (2022); Urdampilleta et al. (2024);
	Extensão rural

	Uruguai
	2
	Préchac (2020); Ferreira Rivaben et al. (2023)
	Lei de Conservação de Solos e Águas Superficiais; Plano Nacional de Incentivo à Produção com Bases Agroecológicas 

	África do Sul
	1
	Greenberg et al. (2023)
	Não especifica

	Bangladesh
	1
	Kabir (2023)
	Não especifica

	Equador
	1
	Aguirre and Ochoa (2024)
	Não especifica

	El Salvador
	1
	Gonzalez et al. (2020)
	Não especifica

	Irã
	1
	Abdi et al. (2024)
	Não especifica

	Uganda
	1
	Namanji (2024)
	Política Nacional de Gestão Ambiental; Política Nacional de Agricultura; Política Nacional de Agricultura Orgânica; Política Nacional de Comércio de Grãos; Visão Uganda; Estratégia Nacional de Sementes; Plano de Desenvolvimento e Investimento do Setor Agrícola; Estratégia e Plano de Ação de Biodiversidade

	Venezuela
	1
	Domené-Painenao and Herrera (2019)
	Programa de Licenciatura em Agroecologia (PDA) da UBV

	Países agrupados
	5
	Salazar et al. (2020); Nelles (2023); de la Vega and Corley (2024);
	Não especifica

	País não especificado
	3
	Giraldo and Rosset (2022); Kok and Klerkx (2023); Manteghi et al. (2024);
	Políticas governamentais de subsídios à produção orgânica



Na Índia, os estudos relatam diversas políticas para o fomento da agroecologia e produção orgânica. Dentre elas estão a Política de Agricultura Natural de Orçamento Zero; o Programa de Agricultura Natural gerida pela Comunidade de Andhra Pradesh; e o Projeto APZBNF/APCNF - agricultura sem insumos químicos.
Em El Salvador, os movimentos sociais e as organizações de agricultores familiares participam ativamente da formulação de políticas, garantindo que suas demandas sejam incorporadas no planejamento governamental. Já na Índia, políticas voltadas para a agricultura familiar e orgânica incluem o Andhra Pradesh Community-managed Natural Farming Programme, que incentiva práticas agrícolas sustentáveis e o uso de técnicas naturais para o cultivo. Além disso, as políticas públicas em agroecologia compartilham diretrizes comuns, promovem integração de práticas sustentáveis e a conservação ambiental, como a Lei de Conservação do Solo e das Águas Superficiais, no Uruguai.
A promoção da agroecologia no ensino superior é outra abordagem recorrente, presente em iniciativas como o Programa de Licenciatura em Agroecologia (PDA) da Universidade Bolivariana da Venezuela (UBV), estabelecido em 2004 e os Núcleos de Estudos em Agroecologia (NEAs) em mais de 150 instituições de ensino superior no Brasil. Além disso, programas de assistência técnica e extensão rural desempenham um papel fundamental na difusão de práticas agroecológicas, como no México e na Argentina.
A segurança alimentar e nutricional também é um objetivo dessas políticas públicas, que buscam garantir alimentação adequada e combater a vulnerabilidade nutricional, sobretudo da população mais empobrecida. Ademais, muitas políticas enfatizam a inclusão social e a participação comunitária, estimulando o fortalecimento das comunidades rurais e garantindo que agricultores e suas organizações participem ativamente de arenas de formulação de políticas públicas.
O uso de inovações e tecnologias tem ganhado destaque, como o blockchain na Índia, utilizado para garantir transparência na produção orgânica, além de ferramentas digitais que facilitam a disseminação do conhecimento agroecológico.
Por fim, a certificação e regulamentação de produtos orgânicos é uma estratégia comum adotada por países como Brasil, Chile, China e México, buscando garantir a qualidade dos produtos e fortalecer a confiança do consumidor.
A formulação de políticas deve considerar explicitamente como as dinâmicas de poder influenciam a direção das inovações e assegurar que múltiplas perspectivas e conhecimentos sejam incluídos no processo (Kok and e Klerkx, 2023). Deve incorporar mecanismos de extensão baseados na comunidade e promover colaborações entre o Estado e a sociedade civil para facilitar diálogos de conhecimento e aprendizagem entre diversos atores (Prasad et al., 2024). A criação de políticas públicas deve ser baseada em evidências científicas, integradas com organizações sociais de trabalhadores rurais (de la Vega and Corley, 2024). Os estudos ainda destacam a importância da colaboração internacional e das experiências locais no desenvolvimento da agroecologia (Salazar et al., 2020; Schille et al., 2020).
Os estudos analisados também apontaram críticas na formulação de políticas públicas para a promoção da agroecologia (Giraldo and Rosset, 2022). Embora seja possível criar espaços e momentos de ruptura nos regimes de poder, há riscos quando os esforços dos movimentos sociais são absorvidos em colaborações com o Estado e os movimentos a se conformar às regras estabelecidas (Giraldo and e McCune, 2019). Os estudos ainda sugerem princípios para uma formulação de políticas mais inclusiva e eficaz, como o diálogo de conhecimento e colaboração entre atores sociais; evidências científicas e participação social; e coalizões multiatores e aprendizado social. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Identificamos neste estudo que os países do Sul Global estão desenvolvendo políticas públicas e instrumentos legais para a promoção da agroecologia e da produção orgânica. Essas políticas, embora nem sempre sejam explicitamente intituladas com o tema "agroecologia" ou "produção orgânica", fomentam práticas agrícolas de base ecológica e/ou sustentável.
As políticas públicas que fomentam agroecologia e produção orgânica nos países do Sul Global têm vários pontos em comum, que destacam a agroecologia como suporte para o desenvolvimento de políticas públicas que promovem a sustentabilidade e a resiliência agrícola. Além da agroecologia, outro ponto em comum nas políticas públicas é o fortalecimento da agricultura familiar. As políticas públicas também desempenham um papel essencial no apoio à agricultura familiar, reconhecendo sua importância para a soberania e segurança alimentar.
[bookmark: _heading=h.1cjbzhcclcnr]Os resultados da RSL destacam a necessidade de considerar a influência das dinâmicas de poder e os interesses envolvidos na formulação das políticas para a promoção da agroecologia e produção orgânica, uma vez que é moldada por interesses políticos e econômicos.
Nosso estudo apresentou a importância das políticas públicas para o avanço da agroecologia e da produção orgânica em países do Sul Global. Entretanto, acreditamos haver lacunas que necessitam de novos estudos do papel e da influência de organismos internacionais, como a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura (FAO/ONU) e o Banco Mundial sobre agendas/políticas de agroecologia e agricultura orgânica, bem como os mecanismos de pressão ou de cooperação que estes organismos exercem.
Ademais, faz-se necessário analisar como o Estado pode fortalecer as políticas públicas de agroecologia e de produção orgânica em contextos de crise, como desastres climáticos, pandemias, além de garantir resiliência e segurança alimentar e nutricional das vítimas dessas crises. Estudos que explorem a cooperação e a articulação entre atores locais e globais, estratégias de governança e de financiamento podem contribuir para o fortalecimento das políticas públicas de agroecologia frente às demandas atuais.
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